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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO BRANCO/AC. 

Processo nº 021316-87.2008.8.01.0001
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, empresa seguradora já qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, movida por SILVAM SANTOS DE LIMA, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro no art. 475-L do CPC, apresentar sua:

IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO

consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

I - DO RESULTADO DA PRESENTE DEMANDA 
O resultado proclamado da presente demanda foi o seguinte:

“(...)Dá a parte Devedora por intimada, por seu advogado, para se manifestar sobre o auto de penhora e de avaliação, caso em que, poderá oferecer impugnação nos termos do Art. 475J, 1º, CPC. (....)”.
II - DO DIREITO

DA GARANTIA DO JUÍZO
Cumpre esclarecer que o juízo encontra-se devidamente garantido através do bloqueio no valor de R$3.304,48 (Três mil trezentos e quatro reais e quarenta e oito centavos) referente ao saldo remanescente pleiteado pelo autor.

DO PRESUPOSTO PARA IMPUGNAR A EXECUÇÃO
Conforme redação do artigo 475-L, para que a impugnação a execução seja aceita, necessita haver: “excesso na execução” (Art. 475-L, inciso V)
DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DO ART. 475-J CONFORME NOVEL ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O E. STJ fixou o entendimento de que a multa do art. 475-J do CPC só pode valer após o credor apresentar a memória dos cálculos atualizada. In verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J DO CPC. MULTA.

1. A fase de cumprimento de sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 2. Observado pelo credor o procedimento relativo ao cumprimento do julgado na forma do art. 475-J do CPC e ciente o advogado da parte devedora acerca da fase executiva, o descumprimento da condenação a que lhe fora imposta implica na imposição de multa de 10% sobre o montante devido. 3. Agravo regimental provido para aplicar a multa prevista no art. 475-J do CPC.

(STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 940.274 - MS (2007/0077946-1. Ministro Humberto Gomes de Barros)
Diante da jurisprudência da corte uniformizadora da legislação infraconstitucional, é incabível a aludida multa. 

DOS CÁLCULOS CORRETOS
Em conformidade com a r. sentença e v. acórdão, a Executada apresenta os cálculos feitos de maneira correta.

	CALCULO DA CONDENAÇÃO ATUALIZADO

Data de atualização dos valores: junho/2011

	Indexador utilizado: INPC-IBGE

	Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 27/11/2008 

	Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

	Honorários advocatícios  de 10,00%. 


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DATA
	VALOR
SINGELO
	VALOR
ATUALIZADO
	JUROS COMPENSATÓRIOS 
0,00% a.m. 
	JUROS MORATÓRIOS 
1,00% a.m. 
	MULTA
0,00%
	TOTAL

	1
	
	31/5/2007
	13.500,00
	17.061,70
	0,00
	5.289,13
	0,00
	22.350,83


	
	--------------------------------

	Sub-Total
	
	R$ 22.350,83

	Honorários advocatícios (10,00%)
	(+)
	R$ 2.235,08 

	Sub-Total
	
	R$ 2.235,08

	
	--------------------------------

	TOTAL GERAL
	
	R$ 24.585,91

	


Valor devido para pagamento: R$24.585,91

Valor efetivamente pago: R$23.901,24

Saldo remanescente: R$684,87

	Data de atualização dos valores: julho/2012

	Indexador utilizado: INPC-IBGE

	Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 07/06/2011 

	Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

	Honorários advocatícios  de 0,00%. 
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	O valor informado foi corrigido para o dia 1/6/2012, pois não existe índice cadastrado para a data final informada.


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DATA
	VALOR
SINGELO
	VALOR
ATUALIZADO
	JUROS COMPENSATÓRIOS 
0,00% a.m. 
	JUROS MORATÓRIOS 
1,00% a.m. 
	MULTA
0,00%
	TOTAL

	1
	
	7/6/2011
	684,87
	718,18
	0,00
	93,36
	0,00
	811,54


	
	--------------------------------

	Sub-Total
	
	R$ 811,54

	
	--------------------------------

	TOTAL GERAL
	
	R$ 811,54


Ora Excelência, temos que existe sim um saldo remanescente a ser pago, contudo não a monta apresentada pela parte Impugnada.

Outro fator importante deve ser a necessidade de abater o valor pago na data em que foi pago, pois do contrario os cálculos receberiam atualização de uma valor a maior, quando deveria incidir apenas pelo valor que restou, conforme calculo supra exposto.

Verifica-se que a parte Impugnada incluiu em seus cálculos valores correspondentes a multa do art. 475-J do CPC, contudo em momento algum houve a intimação para pagamento do débito, com a apresentação da memória de cálculos pelo credor, para que após este fato o devedor tenha ciência do débito a ser pago.

Assim, resta clarividente que a inclusão da aludida multa nos cálculos de execução não merecem prosperar, muito menos quando incide da obrigação principal, que fora quitada voluntariamente.

Sendo assim, de acordo com os cálculos apresentados, o valor que a parte Impugnada tem direito é de R$811,54 (oitocentos e onze reais e cinquenta e quatro centavos), e diante do bloqueio da monta de R$ 3.304,48 (Três mil trezentos e quatro reais e quarenta e oito centavos), resta a ser liberado a Impugnante a quantia de R$2.492,94 (Dois mil quatrocentos e noventa e dois reais e noventa e quatro centavos), por se tratar de excesso a execução.
Assim, conforme cálculo apresentado, a Exeqüente não tem direito sobre valor de acréscimo algum, verificando-se que o o valor pleiteado em sua execucional de saldo remanescente é excesso à execução.
DO PEDIDO

Ex Positis, seja a presente Impugnação recebida por tempestiva, sendo conhecida, por atender os requisitos do artigo 475-L, incisos III e VI do CPC.

E ainda que a presente Impugnação seja julgada procedente, reconhecendo-se que não o valor devido de saldo remanescente corresponde a R$811,54 (oitocentos e onze reais e cinquenta e quatro centavos). 
Bem como o valor de R$2.492,94 (Dois mil quatrocentos e noventa e dois reais e noventa e quatro centavos), por se tratar de excesso a execução.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Floriano Peixoto, nº 863, Centro, Rio Branco, AC, CEP: 69.908-030, Tel: (68) 3224-5228, (68) 9229-5780. 

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO, OAB/AC 401, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nesses Termos,

Pede deferimento.

Rio Branco, 08 de Agosto de 2012.
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